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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 16/2013

Senhor Presidente,
Considerando que estado de urgência, alerta, emergência, atenção, calamidade são expressões indicadoras da existência de uma anomalia em uma comunidade que coloca a vida da população em risco, quando ocorrem desastres naturais (terremotos, enchentes e furacões) ou epidemias, como a da gripe A. Um estado, município ou país pode decretar estado de atenção, alerta ou emergência, que funciona como um envio de sinal vermelho para o governo. Já o estado de calamidade, mais do que um aviso, é o estágio em que o pior já se consumou;

Considerando que, após a notificação de desastre, a Defesa Civil determina o que deve ser feito para enfrentar a situação, mas, na prática, o que acontece é a diminuição da burocracia para qualquer medida voltada a resolver ou amenizar a situação. Se uma cidade atingida precisa contratar pessoas para a limpeza, por exemplo, pode dispensar a necessidade de licitação e, assim, o processo de contratar pessoas e serviços fica mais rápido, para minimizar o sofrimento da população enquanto corre a papelada. A situação de emergência, em particular, caracteriza uma condição crítica, um acontecimento perigoso, um incidente;

Considerando ainda estarem muito bem memorizados na nossa população os tristes fatos ocorridos no mês de fevereiro de 2006 e de 2007, quando situação anormal provocada por fortes chuvas atingiram bairros de várias regiões, zona rural, povoados e distritos do município, o que culminou na publicação dos Decretos Municipais nº(s) 6.079, referente à chuva de 174 mm em 1hora e 30min (19h20min às 20h50min), e 6.479, referente à chuva de 90 mm em 1hora e 20min (18h10min às 19h30min), respectivamente. No último dia 10 de fevereiro a história se repetiu, quando as consequência de um temporal, cujo índice pluviométrico de aproximadamente 100 mm e precipitação superior à 1hora e 30min (17h15min às 18h45min), novamente atingiu bairros de várias regiões e zona rural do município, caracterizando a situação de emergência publicada no Decreto nº 10.165;

Considerando que, além dos alagamentos e enxurradas, a duração e o volume de água desse último temporal acabaram por afetar, entre outros: - o rompimento do leito carroçável, inclusive refluxo em inúmeras residências e vias públicas, e a tubulação de esgotos em vários bairros; - erosões em cruzamentos; - desabamentos de muros; - a rede elétrica e infiltração em paredes e lajes do Hospital Júlia Pinto e do Pronto-Socorro, causando grandes transtornos aos pacientes e profissionais; - os motores, painéis e transformadores da CAP II, acarretando na suspensão do abastecimento de água potável para mais de 70% da população; - o rompimento da ponte do Córrego Mandembo e fragilização na estrutura da ponte sobre o Córrego Parati; - as condições das pistas de várias estradas vicinais, dificultando o escoamento da produção agrícola; - direta e indiretamente o comércio em geral, a agricultura e indústria; - o comprometimento da tubulação que dá vazão às águas dos Córregos da Consulta e Retiro, que por sua vez elevou o nível do Lago Artificial Arquiteto e Urbanista João Valente Filho, provocando inundações e enxurradas nas vias e logradouros públicos situados nas proximidades, tais como: Avenidas Edne José Piffer, Sérgio Sessa Stamato, Maria Dias, dos Antunes, Hamleto Stamato, Higídio Veraldi e Rua Elísio de Oliveira;

Considerando que, aproveitando a definição do editorial do Jornal Impacto nº 207, uma catástrofe natural pode ser inevitável, mas a extensão de seus danos humanos e materiais não. Isso porque nosso município não tem áreas cujos possíveis danos não sejam administráveis, pois o que é inaceitável é a persistência de problemas administráveis, já conhecidos há tempos e que insistem em gerar esses tristes transtornos; 
Considerando que os pontos críticos espalhados pelos bairros da cidade vêm sendo vítimas de diversos fatores desenvolvidos com o passar dos anos, a partir de um crescimento desordenado da área urbana e, somado à falta de ações corretivas por parte de administrações passadas, na falha da fiscalização de loteamentos então autorizados, o que tende a vir minimizando com o respeito às atuais normas de zoneamento, uso e ocupação do solo e, obviamente, com gestões públicas (atual, em começo de mandato, e as futuras) mais empenhadas em solucioná-los. Já, particularmente em relação à região mais baixa, a partir das águas que descem pelos Córregos do Retiro e do Rogério, afluentes e dos bairros da região sul, as consequências poderiam ter sido bem piores se não tivesse sido construída represa na Chácara Bianca, cujo volume é bem superior ao lago artificial, de onde a retirada de 116 caminhões de aguapés antes do temporal também ajudou sobremaneira; 

Considerando que o trabalho atualmente em execução no Lago Artificial Arquiteto e Urbanista João Valente Filho, referente à continuidade da retirada de aguapés e o seu previsto desassoreamento, são ações essenciais, mas é importante focarmos o comprometimento já constatado em tubulações instaladas a partir da Rua Cícero Prates, inclusive quanto à sua capacidade de vazão, observando a fluidez do Córrego pela ponte da Rua Lucas Evangelista, até a Rodovia Armando Sales de Oliveira, de onde as águas aparentemente começaram a ser avolumar e, assim, a provocar o refluxo; 

Considerando enfim, tratar de um problema antigo, preocupante, de notório conhecimento e que merece ser amplamente debatido e, por isso, penso ser útil a realização de uma audiência pública para discutir soluções com autoridades competentes, população atingida e o público em geral, com o fim de se elaborar as políticas públicas apropriadas para a sua solução, inclusive a elaboração de projetos que embasem a somatória de forças na busca dos recursos necessários.

REQUEIRO ao Plenário, nos termos do parágrafo único do Art. 158 da Lei Orgânica do Município, que agende Audiência Pública para o próximo dia 26 de março, às 20 horas, no recinto da Câmara Municipal de Bebedouro, para se discutir meios de solucionar o problema originado pelas enchentes causadas pelo temporal do ultimo dia 10 de fevereiro, especificamente a partir das águas que descem pelos Córregos do Retiro e do Rogério, afluentes e dos bairros da região sul e que, em razão da intensidade, do índice pluviométrico e do refluxo, causaram o comprometimento de encostas e de tubulação de escoamento das águas. 

Requeiro, ainda, que, para a realização da referida audiência pública, sejam enviados convites ao Prefeito Municipal; ao Vice-Prefeito Municipal; aos Departamentos Municipais de Obras, de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, de Finanças, de promoção e Assistência Social, de Saúde, de Tráfego e de Meio Ambiente; à Defesa Civil; ao SAAEB; à AMAREL; à ACIAB e outras entidades representativas; ao Ministério Público local; à 87ª Subsecção da OAB; à direção do Museu de Armas e Veículos Motorizados Antigos "Eduardo Andréa Matarazzo"; ao comando do TG 02-006; às associações de classe – cadastradas na Secretaria desta Casa; à TEBE Concessionárias de Rodovias; à direção da Citrosuco; ; e, visando tanto a participação como a ampla divulgação do evento junto ao público, aos meios de comunicação da cidade.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 19 de fevereiro de 2013.

José Baptista de Carvalho Neto (CHANEL)
        VEREADOR – PDT                                             
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